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dos funcionários ou agentes contactados na sequência
da mesma.

4 — A prova de que foi disponibilizada na
BEP — Açores a oferta de emprego por mobilidade é
efectuada através da impressão do respectivo suporte
informático da oferta.

Artigo 11.o

Registo e acesso à bolsa

1 — O registo da informação na BEP — Açores, ins-
titucional ou individual, depende de obtenção prévia
do correspondente código de acesso, a atribuir pelo
departamento do Governo com competência em matéria
de administração pública.

2 — A BEP — Açores é de consulta directa, possi-
bilitando o acesso à estrutura de informação referida
no artigo 7.o

3 — A informação individual constante do n.o 1 do
artigo 8.o é de acesso restrito aos serviços e entidades
referidos no artigo 3.o

Artigo 12.o

Entidade responsável

1 — Ao departamento do Governo com competência
em matéria de administração pública, enquanto entidade
gestora da BEP — Açores, compete especialmente:

a) Disponibilizar os recursos técnicos indispensáveis
à estruturação e correcto funcionamento da
BEP — Açores, satisfazendo os necessários requisitos
de actualização, segurança e acessibilidade;

b) Definir e assegurar os procedimentos adequados
à salvaguarda da confidencialidade dos dados pessoais;

c) Efectuar os registos de informação que lhe estejam
confiados;

d) Garantir e controlar a qualidade da informação
disponibilizada através da BEP — Açores, recusando ou
eliminando registos ou informação irrelevante, desac-
tualizada ou inadequada aos objectivos daquela bolsa,
gerindo a emissão e controlo dos códigos de acesso para
registo de informação;

e) Emitir documentos comprovativos dos resultados
das pesquisas efectuadas quando solicitados pelos ser-
viços utilizadores;

f) Facultar o acesso à BEP — Açores aos serviços
e entidades referidas no artigo 3.o e ao pessoal que,
para os efeitos do n.o 1 do artigo 8.o, a ela pretenda
aceder;

g) Recusar o acesso à BEP — Açores a pessoas ou
entidades que a ela não devam ter acesso ou que dela
façam uso inadequado;

h) Proceder ao tratamento estatístico da informação
registada na BEP — Açores, incluindo, nomeadamente,
o número de ofertas de emprego e de candidatos admi-
tidos e não admitidos, desagregados por sexo;

i) Promover a utilização da BEP — Açores;
j) Disponibilizar um serviço de apoio aos utilizadores;
l) Acompanhar o funcionamento da BEP — Açores

e elaborar relatórios periódicos da sua actividade e
resultados.

2 — Os relatórios a que se refere a alínea l) do número
anterior são de acesso não condicionado e divulgados
no site da BEP — Açores.

Artigo 13.o

Direitos e garantias individuais

A qualquer pessoa, desde que devidamente identi-
ficada, é reconhecido o direito de conhecer o conteúdo
do registo ou registos da base de dados que lhe res-
peitem, bem como o de exigir a correcção das infor-
mações nela contidas e o complemento das total ou
parcialmente omissas.

Artigo 14.o

Regulamentação

Serão objecto de regulamentação, a aprovar por des-
pacho do membro do Governo Regional responsável
pela administração pública, a definição dos formulários
electrónicos de recolha de dados, bem como das normas
de segurança a adoptar.

Artigo 15.o

Norma de prevalência

O regime estabelecido no presente diploma prevalece
sobre quaisquer normas que disponham em contrário
quanto à mesma matéria.

Artigo 16.o

Entrada em funcionamento

A BEP — Açores com as competências estabelecidas
neste diploma entra em funcionamento no prazo
máximo de dois meses após a entrada em vigor do pre-
sente diploma.

Artigo 17.o

Norma revogatória

Com a entrada em funcionamento da BEP — Açores
é revogado o Decreto Legis lat ivo Regional
n.o 19/2004/A, de 1 de Junho.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 26 de Outubro
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Novembro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 51/2006/A

Regime do reconhecimento de fundações com sede
na Região Autónoma dos Açores

A constituição de fundações na Região Autónoma
dos Açores como em outros lugares assume um papel
importante na vida cultural, social, económica e ins-
titucional, colmatando necessidades colectivas e secto-
riais normalmente associadas ao interesse público.

Nos Açores assume utilidade legislar sobre a com-
petência do governo regional no processo de reconhe-
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cimento da constituição de fundações obviando, aliás,
a tradicionais e injustificadas demoras que se têm vindo
a verificar no exercício dessas funções pela administra-
ção central.

Acresce que, sendo o reconhecimento uma concessão
individual de cariz administrativo, que se traduz na atri-
buição de personalidade jurídica à pessoa colectiva, deve
tal competência ser exercida ao nível dos poderes
autonómicos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portu-
guesa, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, o seguinte:

Artigo 1.o

Reconhecimento de fundações

1 — Compete ao Presidente do Governo Regional o
reconhecimento das fundações com sede na Região
Autónoma dos Açores, nos termos e para os efeitos
dos artigos 158.o, n.o 2, e 188.o do Código Civil, inde-
pendentemente dos fins que prossigam.

2 — A competência referida no número anterior pode
ser delegada nos termos gerais.

Artigo 2.o

Processo

1 — O pedido de reconhecimento é dirigido pelo ins-
tituidor, seus herdeiros ou executores testamentários ao
Presidente do Governo Regional.
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2 — Compete aos serviços da Presidência a instrução
de todo o processo de reconhecimento das fundações
instituídas na Região que submetem a despacho do Pre-
sidente do Governo.

3 — No âmbito da instrução processual, a Presidência
verifica o preenchimento dos requisitos legais por parte
da fundação requerente.

Artigo 3.o

Modificação dos estatutos

Os estatutos da fundação podem a todo o tempo ser
modificados pela autoridade competente para o reco-
nhecimento, sob proposta da respectiva administração,
contando que não haja alteração essencial do fim da
instituição e se não contrarie a vontade do fundador.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 26 de Outubro
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Novembro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.


